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Nº 001  
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

PORTARIA Nº 2550/2016 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, PAULO EMILIO J. BARBOSA, no uso de 
suas atribuições legais, resolve PRORROGAR as Portarias nº 1460/2016 e nº 1781/2016, as quais designaram o Promotor de Justiça 
titular do cargo de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Plantão de Porto Alegre, ou eventual substituto, para atuar nos inquéritos 
policiais n.ºs 215.0074625-6, 216.000289-0 e 215.0100919-0, e expediente n.º 214.0035893-9, que tramitam na Promotoria de Justiça 
Regional do 4º Distrito de Porto Alegre (PR.00983.00362/2016-9). 
Esta portaria, relativa à prorrogação da disposição outrora firmada vigorará até o dia 19 de agosto de 2016, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 de julho de 2016. 
 

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 
Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
 

PORTARIA Nº 2586/2016 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, PAULO EMILIO J. BARBOSA, no uso de 
suas atribuições legais, resolve REDISTRIBUIR, mediante designação, em caráter excepcional e temporário, as atribuições no 3º e 4º 
cargos de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa, na forma que segue (PR.00949.00375/2014-9): 
 

 
3º cargo 

 

1ª Vara Cível, Consumidor, Defesa da Cidadania, Defesa Comunitária, Idosos, Meio Ambiente, 
Ordem Urbanística e Saúde, feitos ímpares do Juizado Especial da Fazenda Pública. 

 
4º cargo 

 

2ª Vara Cível, Improbidade Administrativa, Infância e Juventude, feitos pares do Juizado Especial 
da Fazenda Pública. 

 
Esta portaria vigorará no período de 18 de julho de 2016 até 13 de janeiro de 2017, sem ônus para o Estado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 de julho de 2016. 
 

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 
Registre-se e publique-se. 
KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

BOLETIM Nº 250/2016 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
REVOGAR 

- a contar de 30 de julho de 2016, a Portaria n.º 1637/2016, que autorizou o afastamento do Dr. CARLOS EDUARDO VIEIRA DA 
CUNHA, Procurador de Justiça, ID n.º 3424278, para concorrer a mandato público eletivo, nos termos do artigo 46, inciso I, da Lei n.º 
6.536/1973 (Port. 2699/2016). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 de agosto de 2016. 
KARIN SOHNE GENZ, 

Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
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Nº 001  
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS JURÍDICOS  
 

 
PORTARIA Nº 166/2016 - PF 

 

ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 
 

O PROCURADOR DE FUNDAÇÕES, no uso das atribuições 
que lhe conferem os artigos 66 e 67 do Código Civil; o artigo 
19, inciso II, alínea “a”, da Lei Estadual n.º 7.669/82 - Lei 
Orgânica do Ministério Público - c/c os artigos 2º, §1º, 26 e 28 
do Provimento nº 72/2008-PGJ, desta Procuradoria-Geral de 
Justiça, APROVA a alteração estatutária procedida no 
Estatuto da FUNDAÇÃO para REABILITAÇÃO DAS 
DEFORMIDADES CRANIOFACIAIS - FUNDEF, com sede em 
Lajeado, RS, em conformidade com o que consta no 
PR.00031.00043/2014-2. 
Registre-se e publique-se. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
julho de 2016. 
KELLER DORNELLES CLÓS,  
Procurador de Fundações. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS  
 
 

BOLETIM Nº 251/2016 
 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SUBPROCURADORA-
GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE:  
CONSIDERAR 
- habilitado para tomar posse, a contar de 01/08/2016, no 
cargo em comissão de Assessor Especial I, CC-07, ADILSON 
GUTIERRES ARAUJO, tendo entrado em exercício em 
01/08/2016. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 02 
de agosto de 2016. 
ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

SUMULA - AQUISIÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS 
PROCESSO N.º 000920.0900.16-5 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 29/2016 
REGISTRO DE PREÇOS 

CO.32792 
 

 CONTRATADA: COMERCIAL MORBRAS LTDA. - ME; 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ARMÁRIO DE AÇO C/ 4 
GAVETAS P/ PASTAS SUSPENSAS 
 

ITEM 
QTDE. 
(UN.) 

DESCRIÇÃO/MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 85 
ARMÁRIO DE AÇO C/ 4 
GAVETAS P/ PASTAS 

SUSPENSAS 

R$ 413,00 
 

 
VALOR TOTAL: R$ 35.105,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 
2746, Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.52/5214; 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93 e 10.520/02; 

Leis Estaduais 11.389/99 e 13.191/09; e Provimentos PGJ/RS 
40/04, 47/05, 47/06 e 33/08. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 01 
de agosto de 2016. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

Aviso de Abertura de Licitação 

 
Pregão Eletrônico n.º 63/2016 (Processo nº 1215-
09.00/16-7) Tipo: Menor Preço Por Item. Objeto: Aquisição 
de componentes para manutenção de telefonia, conforme 
especificações constantes do Edital e seus Anexos. Data e 
horário de abertura das propostas: 16/08/2016, às 10 
horas. Data e horário de início da disputa de preços: 
16/08/2016 às 14 horas (itens 1-5) e 17/08/2016 às 14 horas 
(itens 6-11). 
Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na 
página: http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.   
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 1º de 
agosto de 2016.  
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS  
 
 

BOLETIM Nº 134/2016 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO cientifica, na forma do § 2º do artigo 
7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças 
de Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00723.00028/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Bento Gonçalves por Alécio Silveira Nogueira - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Bento 
Gonçalves com a finalidade de averiguar a efetiva entrega do 
material contratado pela empresa Terraplanagem Meio Ltda. 
referente ao Pregão Presencial nº 53/2012.  
Investigado: Terraplanagem Meio Ltda.  
Local do fato: Bento Gonçalves/RS  
IC 00723.00031/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Bento Gonçalves por Alécio Silveira Nogueira - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Bento 
Gonçalves com a finalidade de averiguar a falta de licitação 
prévia e/ou fracionamento de licitação na contratação para a 
prestação de serviços da empresa Auto Elétrica Paraná Ltda. 
Investigados: Auto Elétrica Paraná Ltda. e Município de Bento 
Gonçalves  
Local do fato: Bento Gonçalves/RS 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Agosto de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do Cao Cível e de Defesa do Patrimônio Público. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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Nº 001 
O COORDENADOR DO CAO DA INFÂNCIA E DA 

JUVENTUDE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00712.00006/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Alegrete por Bianca D'Alessandro Kosciuk - 2º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De 
Alegrete com a finalidade de averiguar eventuais 
irregularidades relacionadas à entrada de menores de idade 
no estabelecimento investigado e ao consumo de álcool no 
local, também por menores de idade.  
INVESTIGADO: CLUBE INSANE  
LOCAL DO FATO: Avenida Dr. Lauro Dorneles, 246, Centro, 
Alegrete/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Agosto de 2016. 
MARIA REGINA FAY DE AZAMBUJA,  
Coordenadora do Cao da Infância e da Juventude. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E 

QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, que o Ministério Público instaurou as 
seguintes Peças de Informação e Inquéritos Civis, conforme 
as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
IC 00748.00238/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adrio Rafael Paula Gelatti 
- 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul com a finalidade de Aditar a 
Portaria para incluir como Investigados o "Município de Caxias 
do Sul" e o "Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto - 
SAMAE".  
Partes: de Ofício (requerente); Município De Caxias Do Sul e 
Serviço Autônomo Municipal De Agua E Esgoto - SAMAE 
(Investigados).  
Local do Fato: Caxias Do Sul. 
IC 00748.00234/2014 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adrio Rafael Paula Gelatti 
- 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul com a finalidade de Aditar a 
Portaria para constar no rol de investigados: Amanda Formolo, 
Andressa Formolo, Darci Antonio Bisi, Eliane Formolo, Espólio 
De João Leão Bisi, Leila Soriana Mazzochi Formolo, Olema 
Teresinha Zanandrea Formolo, Saiuri Lovizon Bisi, Saruel 
Lovizon Bisi e Sérgio Formolo.  
Partes: Luis Scola (representante); Amanda Formolo, 
Andressa Formolo, Darci Antonio Bisi, Eliane Formolo, Espólio 
De João Leão Bisi, Leila Soriana Mazzochi Formolo, Olema 
Teresinha Zanandrea Formolo, Romilda Base Bisi, Saiuri 
Lovizon Bisi, Saruel Lovizon Bisi e Sérgio Formolo 
(investigados).  
Local do Fato: Caxias Do Sul. 

IC 00748.00240/2013 instaurado na Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul por Adrio Rafael Paula Gelatti 
- 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul com a finalidade de Aditar a 
Portaria para constar como investigados: Moizes Bonatto, 
Romeu Bonatto e Santo Bonatto.  
PARTES: (Investigados) Moizes Bonatto, Romeu Bonatto e 
Santo Bonatto; (Representante) De Ofício. Local do Fato: 
Caxias Do Sul. 
PI 00910.00019/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Tapes por Manuela Paradeda Montanari - Designação 
Excepcional - Manuela Paradeda Montanari com a finalidade 
de Apurar a responsabilidade acerca do terreno em situação 
abandono, localizado na Rua Novo Hamburgo, ao lado de nº 
497, Bairro Pinvest, em Tapes Investigado não informado. 
Local do Fato: Tapes. 
IC 01202.00037/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Habitação E Defesa Da Ordem Urbanística por Heriberto Roos 
Maciel - 2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De 
Habitação E Defesa Da Ordem Urbanística com a finalidade 
de Investigar potencial infração à ordem urbanística em razão 
de problemas na obra de reforma e eventual risco estrutural 
da marquise da edificação localizada na Av. Salgado Filho, 
n.º366, Bairro Centro, nesta Capital Condomínio Galeria 
Maristany Investigado: Condomínio Situado Na Av. Senador 
Saltod Filho, 366. Local do Fato: Porto Alegre.  
Interessada: Coletividade 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Agosto de 2016. 
DÉBORA REGINA MENEGAT,  
Coordenadora do Cao da Ordem Urbanística e Questões 
Fundiárias. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00914.00100/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Torres por Márcio Roberto Silva De Carvalho - 2º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça De Torres com a finalidade 
de FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL SEM A DEVIDA LICENÇA AMBIENTAL E COM 
IRREGULARIDADES SANITÁRIAS, SITUADO NA RUA 
TOLEDO, 470, CAMPO BONITO, TORRES/RS Investigado 
não informado. Local do Fato: Torres. 
IC 00927.00027/2015 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Venâncio Aires por João Afonso Silva Beltrame - 3º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça De Venâncio Aires com 
a finalidade de Denúncia de cobranças irregulares de usuários 
do IPE Investigado não informado. Local do Fato: Venâncio 
Aires. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Agosto de 2016. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do Cao de Defesa do Consumidor. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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Nº 001 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 

AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou as seguintes Peças de 
Informação e Inquéritos Civis, conforme as comunicações 
encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00725.00024/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Bom Jesus por Doraní Borges Medeiros - Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça De Bom Jesus com a finalidade de 
DANO AMBIENTAL; QUEIMA DE CAMPO NATIVO;  
SUPRESSÃO DE ARAUCÁRIA   Investigado: Adão Kramer 
Do Amaral. Local do Fato: Bom Jesus. 
IC 00732.00028/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Camaquã por Camile Balzano De Mattos - 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Camaquã com a finalidade de Apurar possível dano a 
ordem urbanística, em face de instalação de loteamento 
irregular em área pública do Município de Dom Feliciano e 
sem os devidos equipamentos públicos Investigados: Claudio 
Lesnik e Município De Dom Feliciano. Local do Fato: 
Camaquã. 
IC 00739.00015/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Canoas com a finalidade de OBJETO: Apurar possível 
dano ambiental oriundo de aterramento e deposição de 
resíduos nas circunvizinhanças do parque Delta do Jacuí, final 
da Rua da Prainha.  
INVESTIGADOS: Paulo Mello da Silveira  
Gilberto Eurico Almeida 
Local do Fato: Canoas. 
IC 00739.00016/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Canoas por Felipe Teixeira Neto - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Canoas com a finalidade de OBJETO: Apurar dano 
ambiental devido à disposição irregular de resíduos com 
possível contaminação do solo; Local: Rua Berto Círio, 3700, 
Canoas.  
INVESTIGADO: Rauses Tadeu Michas. Local do Fato: 
Canoas. 
IC 00802.00016/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Lajeado por Sérgio Da Fonseca Diefenbach 
- Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Especializada 
De Lajeado com a finalidade de investigar possível eventual 
dano ambiental decorrente da construção de uma residência 
em APP, localizada na Rua do Bosque, bairro Moinhos, 
Lajeado/RS. Investigado: Ezequiel Luiz Schneider. Local do 
Fato: Lajeado. 
IC 00823.00006/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Pedro Osório por Luana Rocha Ribeiro - Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça De Pedro Osório com a finalidade 
de Averiguar a utilização de DRAGA CLASSE III pela ACPO 
ARTEFATOS DE CONCRETO PEDRO OSÓRIO LTDA no 
leito do rio Piratini Investigado não informado. Local do Fato: 
Pedro Osório. 

IC 00824.00112/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Especializada De Pelotas por Rosely Teresinha De Azevedo 
Lopes - 2º Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça 
Especializada De Pelotas com a finalidade de OBJETO: 
INVESTIGAR EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DE LICENÇA 
AMBIENTAL PARA LAVRA DE SAIBRO E ARGILA, A CÉU 
ABERTO, SEM BENEFICIAMENTO E COM RECUPERAÇÃO 
DE ÁREA DEGRADADA.   
LOCAL: Capão do Leão/RS;  
PARTES: INVESTIGADO: PAULO RENATO LOUREÇON DA 
COSTA JUNIOR - ME Investigado não informado. Local do 
Fato: Pelotas. 
IC 00914.00101/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Torres por Márcio Roberto Silva De Carvalho - 2º Promotor De 
Justiça Da Promotoria De Justiça De Torres com a finalidade 
de PARCELAMENTO DO SOLO E CANALIZAÇÃO DE 
CURSO D´ÁGUA EM APP SEM LICENÇA OU 
AUTORIZAÇÃO. Investigado não informado. Local do Fato: 
Torres. 
IC 00922.00051/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Uruguaiana por Pablo Da Silva Alfaro - 1º Promotor 
De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De Uruguaiana 
com a finalidade de Apurar a prática de atividade 
potencialmente poluidora (depósito de resíduos sólidos em 
área inadequada), sem licença ambiental do órgão 
competente, na quadra 05, nº 631, Bairro Nova Esperança, 
em Uruguaiana Investigado: Carmen Jovita Maciel Meireles. 
Local do Fato: Uruguaiana. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Agosto de 2016. 
DANIEL MARTINI,  
Coordenador do Cao de Defesa do Meio Ambiente. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS 
cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério 
Público instaurou as seguintes Peças de Informação e 
Inquéritos Civis, conforme as comunicações encaminhadas 
pelos promotores de justiça responsáveis: 
IC 00891.00031/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De São Leopoldo por Caroline Spotorno Da Silva - 1º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça Cível De São 
Leopoldo com a finalidade de Seu pai está internado no 
Hospital Centenário na UTI, e percebeu que havia larvas 
saindo de sua boca e nariz Investigado não informado. Local 
do Fato: São Leopoldo. 
IC.00931.00010/2016 instaurado na Promotoria De Justiça 
Cível De Viamão por Leonardo Menin - 1º Promotor De Justiça 
Da Promotoria De Justiça Cível De Viamão com a finalidade 
de apurar potencial dano difuso e coletivo do direito à saúde 
dos dependentes de substâncias psicoativas, decorrente das 
condições físicas, higiênico-sanitárias e de estrutura de 
serviços da Comunidade Terapêutica (CT) Chácara Peniel, 
estabelecida na Rua Sete Capotes, n°3796, Condomínio 
Ipiranga, Parada 90, Águas Claras, Viamão/RS. Investigado: 
CT Chácara Peniel. Local do Fato: Viamão/RS. 
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IC 00949.00053/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Capão Da Canoa por Luziharin Carolina Tramontina - 3º 
Promotor De Justiça Da Promotoria De Justiça De Capão Da 
Canoa com a finalidade de Apurar irregularidades no 
atendimento a parturientes em Capão da Canoa, em especial 
o atendimento a Lei Federal 11.108/2005, Lei do 
acompanhamento da parturiente, durante o pré-parto, parto e 
pós-parto imediato, e demais práticas alusivas ao parto 
humanizado, trato respeitoso e urbano pela equipe técnica a 
gestante, fornecimento de dados técnicos a gestante durante 
todo o trabalho de parto e eventual demora no atendimento a 
parturiente, inclusive pelo diminuto número de profissionais 
para atendimento de parturientes no nosocômio Investigados: 
Hospital Santa Luzia e Município De Capão Da Canoa. Local 
do Fato: Capão Da Canoa. 
IC 01128.00080/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Defesa Dos Direitos Humanos De Porto Alegre por Liliane 
Dreyer Da Silva Pastoriz - 1º Promotor De Justiça Da 
Promotoria De Justiça De Defesa Dos Direitos Humanos com 
a finalidade de Investigar o fluxo de atendimento da urgência e 
emergência do Hospital da Puc/RS Investigados: Hospital São 
Lucas Da Puc e Secretaria Municipal De Saúde. Local do 
Fato: Porto Alegre. 
IC 01128.00054/2016 instaurado na Promotoria De Justiça De 
Defesa Dos Direitos Humanos De Porto Alegre por Liliane 
Dreyer Da Silva Pastoriz - 1º Promotor De Justiça Da 
Promotoria De Justiça De Defesa Dos Direitos Humanos com 
a finalidade de Investigar as condições  estruturais do Hospital  
da Brigada Militar. Investigado: Hospital Da Brigada Militar.  
Local do Fato: Porto Alegre. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Agosto de 2016. 
MAURO LUÍS SILVA DE SOUZA,  
Coordenador do Cao dos Direitos Humanos. 
De acordo,  
FABIANO DALLAZEN,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
CONSELHO SUPERIOR  

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 

AVISO Nº 84/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 09 de Agosto 
de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 13h30min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RICARDO 

DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 01) 
Processo nº IC.00743.00036/2015: Objeto: averiguar eventual 
ato de improbidade administrativa referente à autorização 
dada pela Administração Municipal para destinação de 
resíduos sólidos provenientes de esgoto cloacal no aterro 
sanitário municipal. Investigados: Renato Suss (Prefeito 
Municipal), Luis Carlos Curcino dos Santos, Ivo Pereira, 
Antônio Kowatzky. Local: Carazinho/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Coroas: 02) Processo nº IC.01130.00013/2015: Objeto: 
exercício de atividade potencialmente poluidora sem o devido 
licenciamento ambiental. Local: Rua Alziro Hermann, nº 038, 
Linha Café, Três Coroas. Partes: Claudiomar Rodrigues 

Scherer. 03) Processo nº IC.01130.00029/2013: Objeto: 
exercício de atividade potencialmente poluidora sem licença 
ambiental. Local: Rua Alziro Hermann, 38, Linha Café Baixa, 
Três Coroas. Partes: Claudiomar Rodrigues Scherer. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Uruguaiana: 04) Processo nº 
IC.00921.00004/2014: possível irregularidade consistente na 
disponibilização de manejo e instrução de armas de pressão, 
por parte do Exército, a crianças e a adolescentes, em 
Uruguaiana/RS. RELATORA: CONSELHEIRA SIMONE 

MARIANO DA ROCHA: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 05) 
Processo nº IC.00832.00042/2016: apuração de eventuais 
inadequações ao disposto na RDC 275/2002 da ANVISA e 
possível contaminação do produto final. Reclamante: Míriam 
Lilian dos Santos. Investigado: Bread's Indústria de Alimentos. 
Local: RS. 06) Processo nº IC.00832.00044/2016: suposta 
comercialização de medicamentos de uso humano sem 
autorização dos órgãos competentes. Apresentante: Conselho 
Regional de Medicina Veterinária/RS. Investigado: Águia 
Veterinária Ltda. Local: Porto Alegre/RS. 07) Processo nº 
IC.00832.00053/2016: apurar o funcionamento de drogaria 
sem o devido registro junto ao CRF/RS, sem responsável 
técnico durante todo o horário de funcionamento e sem alvará 
sanitário. 08) Processo nº IC.00832.00070/2016: apurar 
eventual informação contraditória em rótulo de alimento 
(presença de glúten). 09) Processo nº IC.00832.00071/2016: 
apurar a prática de fornecimento de produto (uva) com a 
utilização imprópria de agrotóxico. 10) Processo nº 
IC.00832.00078/2015: investigar a ocorrência de lesão a 
consumidores proveniente das práticas de utilização irregular 
de mecanismo de regulação, em afronta ao art. 4º, I, "b", da 
Resolução do Conselho de Saúde Suplementar - CONSU nº 
08, de 03 de novembro de 1998, e de negativa de cobertura a 
idoso no Plano Unifácil da UNIMED Porto Alegre. 11) 
Processo nº IC.00832.00198/2014: apurar possíveis más 
condições higiênicas das instalações de cozinha. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Meio Ambiente de Porto Alegre: 12) Processo nº 
IC.00833.00107/2014: averiguar poluição sonora causada por 
Parque de Diversões denominado Park Tupã, localizado na 
Av. Assis Brasil, nesta Capital. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alegrete: 13) Processo nº IC.00711.00068/2015: apurar 
degradação ambiental decorrente de queima de resíduos 
sólidos a céu aberto, em desacordo com as normas legais e 
sem a licença do órgão ambiental competente, praticado por 
COM Service M.P. Paim e Cia Ltda no Bairro Medianeira 
Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 

14) Processo nº IC.00722.00091/2015: Objeto: averiguar delito 
ambiental face atividade de serralheria, com a licença 
ambiental vencida. Investigada: Brastec Ferramentas e 
Implementos Ltda. Local do Fato: Rua Avelino Signor, 164, 
Barracão, Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 15) 
Processo nº IC.00725.00015/2010: Objeto: apuração de 
atividade poluidora de confecção de drenos em área de APP. 
Local do fato: Na propriedade do investigado, localizada no 
Município de Bom Jesus/RS. Parte principal: Alexandre 
Almeida de Lima. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Butiá: 16) Processo nº 
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IC.00938.00004/2011: Objeto: apuração de eventuais 
irregularidades na Casa do Piazito. Local do Fato: Butiá/RS. 
Investigado: Casa do Piazito. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Canoas: 17) Processo nº IC.00739.00007/2012: apurar a 
ocorrência de dano ambiental em razão do funcionamento de 
atividade potencialmente poluidora (oficina mecânica) sem o 
prévio licenciamento ambiental. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 18) Processo nº 
IC.00748.00034/2014: Objeto: descarte irregular de resíduos 
sólidos  e poluição sonora. Partes: PATRAM, Jorge Glademir 
Silveira Reis (representantes); Supermercado Adilis Ltda. 
(representado). Local: Caxias do Sul - RS. 19) Processo nº 
IC.00748.00037/2016: Objeto: atividade de movimentação de 
terra e aterramento de área sem licença ambiental. Partes: 
FEPAM (representante): Ditrento Posto e Logísticas Ltda 
(investigado). Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 20) Processo nº 
IC.00762.00070/2014: apurar o destoque de mata nativa, em 
uma área de 0,1782 hectare, atingindo exemplares das 
espécies Vassourão, Unha-de-gato, Fumeiro-bravo, sem 
autorização do órgão ambiental competente, fato constatado 
no dia 24 de abril de 2014, na Linha 06, interior do Município 
de Barão de Cotegipe (RS), tendo como investigado Sergio 
Holstak. 21) Processo nº IC.00762.00136/2014: apurar o 
depósito e comércio irregulares de agrotóxicos, fato 
constatado no dia 14 de abril de 2014, na Rua Andradas, n.º 
384, sala 02, Município de Campinas do Sul (RS), tendo como 
investigado Glademir dos Santos e Filho Ltda. 22) Processo nº 
IC.00762.00139/2014: apurar a omissão do Município de 
Erechim em relação ao assoreamento do córrego paralelo à 
Rua Augusto Bedin (divisa com Sidney Guerra), com 
consequente alagamento das residências, tendo como 
investigado o Município de Erechim e como reclamantes 
Vilmar Ivo Giareton, Verônica Pino de Freitas e Gildomar 
Figueiró de Freitas. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Esteio: 23) Processo 
nº IC.00767.00015/2012: investigar a falta de cercamento na 
Escola Estadual Bairro do Parque, localizada no bairro Novo 
Esteio, bem como a baderna causada por alunos no local. 
Local: Esteio. Investigado: Estado do Rio Grande do Sul. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela: 24) Processo nº 
IC.00770.00012/2011: Objeto: verificar o dano ambiental 
consistente na abertura de açude com canalização de vertente 
e desvio de curso d'água em área de preservação 
permanente, sem licenciamento ambiental, na propriedade de 
Olavo José Hauschild, sendo apontada a Secretaria Municipal 
da Agricultura de Estrela como contratante dos serviços da 
empresa de terraplanagem Comércio e Transportes J. E. Ltda. 
Município de Estrela. (Data do Fato: 10/01/2011). 
Investigados: Olavo José Hauschild (Picada Lenz, área rural 
do Município de Estrela/RS); Secretaria Municipal de 
Agricultura de Estrela Rua Cel. Mussnich, nº 465, Centro, 
Estrela/RS). Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 25) Processo nº 
IC.00780.00032/2006: verificar a situação dos poços 
artesianos e da qualidade da água para consumo humano. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 26) Processo nº 

IC.00783.00057/2015: apurar a criação de pássaros silvestres 
em cativeiro, sem autorização dos órgãos ambientais 
competentes. 27) Processo nº IC.00783.00096/2009: objeto: 
investigar ocorrência de poluição sonora. Investigado: Baires 
Estruturas Metálicas LTDA. Local: R. Tancredo Neves, 130, 
Bairro Everest, Gravataí/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá: 28) Processo 
nº IC.00792.00018/2004: Objeto: investigar a existência de 
infração ambiental decorrente da drenagem em duas 
nascentes de área de preservação permanente. Local do fato: 
Bairro Progresso, entre as Ruas Antonio Alfredo Schwertz e 
General Osório, Ibirubá/RS. Parte: Prefeitura de Ibirubá/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Iraí: 29) Processo nº IC.00796.00008/2015: 
Objeto: (a) apurar irregularidades na cobrança da contribuição 
de iluminação pública (CIP) e (b) deficiência da iluminação 
pública. Local: Vila Lurdes (interior de Iraí) e na Avenida 
Castelo Branco, no trecho da estrada de chão. Nome: 
município de Iraí. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 30) 
Processo nº IC.01175.00014/2016: Objeto: apurar o corte de 
vegetação nativa sem autorização do órgão competente. 
Investigado: Renato Bruno Schommer. 31) Processo nº 
IC.01175.00045/2015: utilização de fornos de carvão vegetal 
sem autorização dos órgãos competentes no Município de 
Brochier/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 

32) Processo nº IC.00814.00082/2015: apurar possível lesão 
ao meio ambiente e/ou à ordem urbanística em virtude da 
existência de canos estragados na Rua Alberto Dresbach, n.º 
815, Bairro Vila Nova, nesta cidade, nas proximidades do leito 
da RS-239, ocasionando rachaduras no solo, bem como 
alagamentos. Investigado: Prefeitura Municipal de Novo 
Hamburgo. Local: Rua Alberto Dresbach, n.º 815, Bairro Vila 
Nova, Novo Hamburgo. 33) Processo nº 
IC.00814.00090/2015: possíveis riscos decorrentes de 
transbordamento e queda de barreiras em arroio. Local: Novo 
Hamburgo. Investigado: Município de Novo Hamburgo. 34) 
Processo nº PI.00814.00036/2016: apurar os possíveis riscos 
à segurança de pedestres, com lesão à ordem urbanística, em 
decorrência de uma calçada estragada e de um muro 
desabado na Rua Quintino Bocaiúva, frente aos números 45 e 
65 do outro lado da rua. Local: Rua Quintino Bacaiúva, Novo 
Hamburgo. Investigado: A apurar. 35) Processo nº 
PI.00814.00052/2016: apurar a possível demolição irregular 
da Casa Kolberg (de possível valor histórico-cultural), situada 
na Rua Marcílio Dias, n.º 590, nesta cidade. Local: Rua 
Marcílio Dias, n.º 590, nesta cidade. Investigado: A apurar. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório: 36) Processo nº 
IC.01212.00005/2016: Objeto: Irregularidades constatadas 
pela vigilância sanitária no estabelecimento investigado 
(restaurante). Investigado: Sidinei Luiz Feraboli ME, Rua Sete 
de Setembro, N.º 162, Sala 22, Centro, em Osório. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Passo Fundo: 37) Processo nº 
IC.00820.00021/2016: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades no pregão eletrônico 03/2015, especialmente 
nos lotes 24 e 26. Investigado: Município de Passo Fundo - 
Coordenadoria de Compras e Licitações. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda 

Alta: 38) Processo nº IC.00946.00033/2010: Descrição: 
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destruição de vegetação nativa, sem autorização do órgão 
ambiental competente. Local: Linha Carolina, em Ronda Alta. 
Investigado: João Carlos Bridi. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Marcelo de Souza Gonzaga: 39) 
Processo nº IC.01234.00079/2014: averiguar a adequação da 
sinalização de trânsito nas vias públicas próximas à Escola 
Maurício Cardoso, nesta Cidade, destinada a pessoas com 
deficiência. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Antônio das Missões: 40) 
Processo nº IC.00947.00006/2014: apurar dano ambiental 
decorrente do descarte irregular de resíduos líquidos- 
advindos de fossa séptica - em córrego de águas perenes, um 
dos formadores do Rio Inhandejú, localizado no Município de 
Santo Antônio das Missões, tendo como investigado o Sr. 
Pedrinho Lopes Dorneles. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Cristo: 41) 
Processo nº IC.00877.00008/2016: Objeto: investigar 
denúncia referente à capina química na Cidade de Alecrim. 
Investigado: Prefeitura Municipal de Alecrim. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Assis: 42) Processo nº IC.00881.00002/2012: 
inquérito Civil instaurado para investigar estabelecimento 
comercial revendedor de GLP, localizado à Rua Pinheiro 
Rocha, 948, em São Francisco de Assis, RS, de propriedade 
de Daiane Resta, tendo em vista denúncia recebida nesta 
Promotoria de que o estabelecimento não detém todos os 
documentos necessários para o seu funcionamento regular. 
Ano: 2012 Investigada: Daiane Resta. Local: São Francisco de 
Assis, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Valentim: 43) Processo nº 
PI.00900.00009/2015: investigar se o município de Erval 
Grande promoveu a elaboração do plano municipal de 
saneamento básico e do plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 44) 
Processo nº IC.00901.00043/2009: Assunto: apurar ocorrência 
de dano ambiental decorrente do exercício de lavagem de 
veículos sem o devido licenciamento ambiental, tendo como 
investigada a empresa "Auto Lavagem MS", estabelecida na 
Av. Vinte de Setembro, 4152, em Sapiranga/RS. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Soledade: 45) Processo nº 
IC.00907.00036/2011: Objeto: apurar possível dano ambiental 
decorrente de atividade de oficina mecânica e chapeação de 
veículos, sem licença do órgão ambiental competente. Local: 
Rua Padre Romero, 315, Bairro Ipiranga, Município de 
Soledade/RS. Investigado: Donizete Morais da Silva. 
Empresa: "Claudiomar Moraes de Oliveira". 46) Processo nº 
IC.00907.00070/2012: Objeto: apurar dano ambiental 
decorrente de estabelecimento potencialmente poluidor, 
integrante do setor de beneficiamento de pedras preciosas e 
semipreciosas. Local: Rua Reinaldo Heckmann, 285, 
Município de Soledade/RS. Investigado: Suzete Borges dos 
Santos. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara: 47) Processo nº 
IC.00911.00001/2013: Objeto: atividade irregular de 
reciclagem de resíduos plásticos. Investigados -  Paulo 
Renato Vieira da Silva, Paulo Ricardo da Silva. - VIDAPLAST 
Indústria e Comércio de Plásticos Recicláveis Ltda. 
estabelecida na Rua Albino Ebling, nº 600, Bairro Empresa, 
Taquara/RS. Local: Rua José Francisco da Silva, nº 600, 
Bairro Empresa, Taquara/RS. 48) Processo nº 

IC.00911.00005/2011: Objeto: emprego de fogo para 
eliminação de resíduos florestais em área agropastoril. 
Investigado: João Rone Benfica. Local: Fundo Quente, km 45, 
Riozinho/RS. 49) Processo nº IC.00911.00037/2008: Objeto: 
corte raso de vegetação nativa no estágio inicial de 
regeneração, capoeira, atingindo ainda 2 corticeiras da serra e 
produção de carvão vegetal, sem licença do órgão ambiental 
competente, no Município de Riozinho/RS. Investigado: 
Gilvano Glaser. Local: Linha 05 de Novembro, Município de 
Riozinho/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 50) Processo nº 
IC.00913.00022/2013: Objeto: corte de árvores nativas e caça 
predatória. Local: Interior do Parque Estadual do Turvo - 
Derrubadas. Partes: Zaire Nunes Cavalheiro. 51) Processo nº 
IC.00913.00042/2015: Objeto: retirada de árvores nativas, fora 
de APP, sem autorização do órgão ambiental. Local: 
Jaboticaba, interior, Barra do Guarita/RS. Partes: Ermilo 
Bettio. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres: 52) Processo nº 
IC.00914.00047/2016: Objeto: estabelecimento comercial com 
exposição de produtos impróprios para consumo. Local: Rua 
Julio de Castilhos, n.º 341, Loja 3, Centro, município de 
Torres/RS. Investigados: Alessandro Caetano da Rosa e 
Restaurante Pancho Villa. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 53) Processo 
nº IC.00914.00086/2011: Objeto: falta de vagas na educação 
infantil. Local: município de Três Forquilhas. Parte: Município 
de Três Forquilhas (investigado). Encaminhado por 

Designação Excepcional - Promotoria de Justiça de 

Tramandaí: 54) Processo nº IC.00915.00037/2009: investigar 
irregularidades em processo licitatório. 55) Processo nº 
IC.00915.00118/2014: verificar possível nepotismo na 
Administração Pública Municipal de Balneário Pinhal e 
indevidas nomeações em cargos de comissão quando 
deveriam ser preenchidos por meio de concurso público. 
Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Venâncio Aires: 56) Processo nº 
IC.00927.00006/2013: apurar danos ambientais decorrentes 
do depósito de produtos florestais (tábuas, escoras, 
pranchões e barrotes), resultantes do desdobro de pinheiro-
brasileiro (araucaria angustifolia), no volume de 81.11 m3, 
objeto do auto de infração nº 2007, série D, termo de 
apreensão nº 2982, série B, laudo de vistoria e memorial 
fotográfico, da Agência Florestal Reg. De Santa Cruz do Sul 
(SEMA/DEFAP), fato verificado na dos Expedicionários, nº 
815, Centro, Boqueirão do Leão/RS, de autoria de Adavilso 
Martini, residente no endereço supracitado. RELATOR: 

CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELASQUES: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Meio Ambiente de Porto Alegre: 57) Processo nº 
IC.00833.00061/2014: averiguar poluição sonora causada 
pelo Opinião Teatro Bar Ltda, localizada na Rua José do 
Patrocínio, nº 834, nesta Capital. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 

Porto Alegre: 58) Processo nº IC.00829.00008/2015: Objeto: 
irregularidades na compensação do ponto de servidores da 
Secretaria Municipal da Saúde que aderiram à greve de 
categoria em 2014 e 2015 e impossibilidade de impressão de 
comprovante de efetividade dos servidores do município, 
quando do registro do ponto eletrônico. Representante: 
sigilosos. Investigado: Prefeitura Municipal de Porto Alegre. 
Local: Porto Alegre. 59) Processo nº IC.00829.00037/2015: 
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Objeto: possíveis contratações irregulares realizadas pela 
FAPERGS. Investigados: Jôni Franck Nunes Costa, Nádya 
Pesce da Silveira, Rodrigo da Costa Mattos. Representante: 
sigiloso. Local: Porto Alegre. 60) Processo nº 
IC.00829.00097/2014: Apurar possíveis irregularidades na 
execução do Contrato n° 336/12-SEDUC, nas obras 
realizadas na Escola Estadual Francisco Antônio Vieira 
Caldas Junior, nesta Capital. Representante: Ministério 
Público. Representados: Estado do Rio Grande do Sul – 
Secretaria Estadual de Educação, SEDUC. Local: Porto 
Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 61) Processo nº 
IC.01128.00067/2015: Objeto: averiguar a falta do 
medicamento Lidocaína nas farmácias do município. Local 
dos Fatos: Porto Alegre. 62) Processo nº 
IC.01128.00118/2015: Objeto: averiguar a falta do 
medicamento Ciclosporina 25 mg nas farmácias do Estado. 
Local dos fatos: Porto Alegre. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 

63) Processo nº IC.01202.00138/2014: investigar potencial 
infração à ordem urbanística em razão da eventual existência 
de atividade ambulante (chaveiro), na frente de escola 
localizada na Rua da República, nº 433, nesta Capital, 
obstruindo a saída de incêndio, denominada Saída Alternativa. 
Investigado: Município de Porto Alegre. Interessado: 
Coletividade. Encaminhado por Rede Ambiental Gravataí: 

64) Processo nº IC.01337.00001/2010: Objeto: investigar 
eventuais danos ambientais decorrentes de processo erosivo 
na Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Barra do 

Ribeiro: 65) Processo nº IC.00721.00021/2012: Objeto: 
averiguar licitações e contratos entabulados pelo Município de 
Barra do Ribeiro e a Empresa Bedols Construção Ltda. 
Partes: Município de Barra do Ribeiro. Local do Fato: 
Município de Barra do Ribeiro. 66) Processo nº 
PI.00721.00006/2012: Objeto: investigar o repasse das 
parcelas duodecimais ao Poder Legislativo, realizadas pelo 
Poder Executivo. Partes: Município de Mariana Pimentel. 
Local do fato: Mariana Pimentel. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Bento Gonçalves: 67) Processo nº IC.00722.00076/2015: 
Objeto: averiguar delito ambiental face atividade 
potencialmente poluidora, sem licença ambiental. Investigado: 
Transportes Bertolini Ltda. Local do Fato: Rua Joaquim 
Toniollo, 500, Bairro São Vendelino, Bento Gonçalves/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Canela: 68) Processo nº IC.00737.00002/2015: 
Objeto: análise dos procedimentos para licenciamentos 
ambientais pelo Município de Canela. Investigado: Município 
de Canela. Local: Canela. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Canguçu: 69) 
Processo nº IC.00738.00029/2013: Objeto: apurar eventual 
ato de improbidade administrativa praticado pelo Prefeito 
municipal e pela secretária Municipal de Assistência Social, 
em decorrência de permitirem ou designarem ocupante de 
cargo em comissão para o desempenho da função de 
cozinheira na Casa da Criança e do Adolescente de Canguçu. 
Local: Canguçu, RS. Investigados: Gerson Cardoso Nunes, 
Vera Marta Ribeiro de Vargas. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Canoas: 70) Processo nº 
IC.00739.00042/2012: apurar dano ambiental em razão de 

poluição sonora oriunda dos cultos promovidos pela 
investigada. 71) Processo nº IC.00739.00050/2015: apurar 
dano ambiental e/ou à ordem urbanística em decorrência da 
omissão do Município de Canoas em promover as medidas 
necessárias à aprovação e à implantação do Plano Municipal 
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS previsto 
na Lei n.º 12.305/2010 (Lei da Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos). Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 72) Processo nº 
IC.00949.00230/2014: apurar possível má versação dos 
recursos públicos destinados ao CONSEPRO. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Carazinho: 73) Processo nº IC.00742.00037/2011: Objeto: 
investigar eventual inobservância de legislação urbano-
ambiental em decorrência da instalação e funcionamento de 
empreendimento potencialmente poluidor, sem licença do 
órgão ambiental competente, na Avenida Flores da Cunha, n.º 
4447, em Carazinho/RS. Investigada: Tonon Tintas Ltda. 
Representante: Mekal Produtos Químicos Ltda. Local: 
Carazinho/RS. 74) Processo nº IC.00742.00047/2010: apurar 
a ocorrência de dano ambiental decorrente da supressão de 
vegetação nativa, sem licença do órgão ambiental 
competente. Investigado: Mário Lindolfo Petry. Local: 
Município de Santo Antônio do Planalto. Noticiante: GPA de 
Carazinho. 75) Processo nº IC.00743.00019/2015: investigar 
eventual prática de agenciamento de serviços funerários, em 
prejuízo ao consumidor, em Carazinho/RS. Investigada: 
ADAM & CIA Ltda ME. Representante: Sindicato dos 
Estabelecimentos Funerários do Rio Grande do Sul - SESF-
RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Catuípe: 76) Processo nº 
PA.00747.00019/2015: procedimento instaurado em razão de 
comunicação de suposta fraude em Licitação para coleta e 
transporte de lixo. Interessada: Simpex Ltda. Local Catuípe 
(RS). Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Farroupilha: 77) Processo nº 
IC.00771.00065/2013: Objeto: poluição sonora. Investigado: 
Indústria de Calçados Vivo Ltda. Local: Bairro Planalto, 
Farroupilha Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeirinha: 78) 
Processo nº IC.01127.00033/2013: investigar a regularidade 
do estabelecimento, razão social desconhecida, situado na 
Rua Décio Martins Costa, 124, Cachoeirinha/RS, quanto ao 
Plano de Prevenção Contra Incêndio - PPCI, bem como a 
regularidade da empresa quanto à atividade desempenhada 
no Município. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Gramado: 79) Processo nº 
IC.00782.00017/2013: Objeto: Poluição Hídrica. Local: Linha 
Bonita, Gramado,RS. Partes: Deonésio Marcon. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Herval: 80) Processo nº IC.00790.00012/2013: 
Objeto: apurar irregularidades nas concessões de táxis e na 
fiscalização do serviço no Município de Herval. Investigado: 
Município de Herval - Poder Executivo. Local: Herval/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Marcelino Ramos: 81) Processo nº 
IC.00807.00008/2015: Objeto: dano ao meio ambiente 
decorrente de desmatamento de vegetação nativa. 
Investigado: Divino Restelato. Local: Nossa Senhora das 
Graças, Maximiliano de Almeida-RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova 

Petrópolis: 82) Processo nº IC.00812.00001/2015: verificar 



 
 

10 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre, 02 de agosto de 2016. www.mprs.mp.br Edição Nº 1958 

 

Nº 001 
situação descrita no Relatório de Visita da Inspetoria de 
Defesa Agropecuária de Nova Petrópolis. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nova 

Prata: 83) Processo nº IC.00813.00011/2013: Objeto: verificar 
os critérios adotados pela SUSEPE para destinar apenados 
da Comarca de Antonio Prado para o presídio de Nova Prata. 
Local: Presídio Estadual de Nova Prata. Parte: Estado do Rio 
Grande do Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Piratini: 84) Processo nº 
IC.00828.00014/2015: investigar as irregularidades apontadas 
em auditoria do TCE/RS no Poder Executivo Municipal de 
Piratini - Exercício 2012 - Processo nº 004908-02.00/12-8. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Restinga Seca: 85) Processo nº 
IC.00710.00017/2015: Objeto: apurar a eventual prática de ato 
de improbidade administrativa, consistente na expedição de 
carta de habite-se, em desconformidade com as exigências da 
Lei Estadual 14.376/2013, para onze apartamentos do Edifício 
Vitória Jahn, em Agudo. Local: Rua Ramiro Barcelos, 281, 
Agudo/RS. Investigados: Ademir Kesseler; Gilberto Domingos 
Buriol e Valério Vili Trebien. Representante: Rene Luiz 
Wickert. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 86) Processo 
nº IC.00853.00004/2009: (descrição não informada). 87) 
Processo nº IC.00853.00046/2015: dano ambiental/corte de 
árvores nativas sem autorização legal. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rosário 

do Sul: 88) Processo nº IC.00856.00039/2014: Objeto: apurar 
falhas no atendimento para agendamento de consultas e 
exames pelos cidadãos junto à Secretaria Municipal de 
Saúde. Parte: Município de Rosário do Sul. Local dos fatos: 
Rosário do Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa: 89) 
Processo nº PI.00868.00005/2016: Of. nº 50/2015, remetido 
pela Unidade Central de Controle Interno do Município de 
Santa Rosa, noticiando possíveis irregularidades constatadas 
em prestação de contas de diárias e pagamentos de 
substituições no Poder Legislativo que causaram dano ao 
erário. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 90) 
Processo nº IC.00891.00003/2015: apurar a regularidade das 
cedências de motoristas do Município de São Leopoldo ao 
Semae. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga: 91) Processo nº IC.00894.00029/2014: Objeto: 
investigar as aplicações dos investimentos orçamentários, 
Municipais e Estaduais, e repasses de verbas, em 
atendimento e políticas públicas de saúde. Investigado: 
Município de Bossoroca, representado pelo Poder Executivo 
Municipal, CNPJ: 87.613.014/0001-69, localizado na Rua João 
Gonçalves, nº 296, Centro, Bossoroca – RS. Encaminhado 

por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Tramandaí: 92) Processo nº IC.00915.00089/2012: denúncia 
da Sra. Miriam Fogaça de reajuste irregular no subsídio dos 
Vereadores de Tramandaí/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de 

Maio: 93) Processo nº PI.00916.00002/2016: Objeto: 
averiguar possível inconformidade com os ditames legais e 
com os princípios norteadores da Administração Pública em 
relação à Chamada Pública nº 003/2015 da Prefeitura 
Municipal de Três de Maio. Representante: João Carlos de 
Abreu, proprietário da Agroindústria Polpas de Frutas Cítricas 

do Abreu Ltda. ME. Investigados: Município de Três de 
Maio/RS, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua 
Minas Gerais, nº 46, Centro, em Três de Maio; e Cooperativa 
da Agroindústria Familiar do Noroeste Gaúcho Ltda.,  inscrita 
no CNPJ sob o nº 21.308.597/0001-06, com sede na Avenida 
Santa Rosa, nº 885, Centro, no Município de Três de Maio. 
RELATORA: CONSELHEIRA VELEDA MARIA DOBKE: 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Canela: 94) Processo nº IC.00737.00005/2011: 
objeto: Lançamento de resíduos provenientes da limpeza de 
fossas sépticas na rede de esgoto cloacal, em ponto não 
autorizado pela CORSAN (Rua Antenor de Souza, próximo ao 
Grande Hotel, em Canela), por funcionário da Empresa ‘Roda 
Esgoto Serrana’. Investigado: ‘Roda Esgoto Serrana’ (Rosa M. 
M. de Oliveira). 95) Processo nº IC.00737.00012/2012: Objeto: 
investigar a criação de galinhas em área urbana no Município 
de Canela, que está ocasionando mau cheiro e proliferação de 
moscas. Investigada: Maria dos Anjos Ferreira. Local: Canela. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Canoas: 96) Processo nº 
IC.00739.00058/2015: apurar dano ambiental em razão da 
disposição indevida de resíduos (de origem desconhecida) 
com o objetivo de promover o aterramento da área, tudo sem 
o prévio licenciamento ambiental. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Garibaldi: 97) Processo nº IC.00776.00026/2011: apurar a 
regularidade da estação de tratamento de efluentes do Bairro 
Cairu, tendo como investigado o município de Garibaldi. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 98) Processo nº 
IC.00783.00044/2015: apurar criação de pássaros silvestres 
em cativeiro, sem autorização dos órgãos ambientais 
competentes. 99) Processo nº IC.00783.00047/2015: apurar a 
criação de pássaros silvestres em cativeiro, sem autorização 
dos órgãos ambientais competentes. 100) Processo nº 
IC.00783.00048/2015: apurar a criação de pássaros silvestres 
em cativeiro, sem autorização dos órgãos ambientais 
competentes. 101) Processo nº IC.00783.00065/2014: apurar 
pesca irregular em Área de Proteção Ambiental - APA do 
Banhado Grande do Rio Gravataí. 102) Processo nº 
IC.00783.00066/2013: Objeto: investigar 
inexistência/irregularidade na destinação do esgoto doméstico 
por residência, em razão da não ligação à rede coletora 
existente. Investigado: Alzira Ramos Pereira. Local: Adolfo 
Inácio Barcelos, 140, Gravataí/RS. 103) Processo nº 
IC.00783.00091/2014: apurar eventual maus tratos a animais 
na propriedade da senhora Araci Martins Pereira, localizada 
na Rua Flórida, nº 1110, Bairro Nossa Chácara, em 
Gravataí/RS. 104) Processo nº IC.00783.00118/2012: Objeto: 
investigar reciclagem de resíduos sólidos sem autorização dos 
órgãos competentes. Investigado: Rafael Rodrigo da Silva 
Soares. Local: Beco Amâncio Soares, 180, Costa do Ipiranga, 
Gravatai/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Guaporé: 105) Processo nº 
IC.00788.00013/2014: apurar o dano ambiental causado pelo 
depósito irregular de resíduos sólidos em APP na Rua Irtom 
Tomazeto, s/n.º em Guaporé/RS. 106) Processo nº 
IC.00788.00047/2013: supressão de vegetação nativa sem 
licença ambiental no interior de Guaporé. 107) Processo nº 
IC.00788.00048/2013: atividades realizadas evidenciam 
procedimentos que se encontram com as normas ambientais 
vigentes. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
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Promotoria de Justiça de Ibirubá: 108) Processo nº 
IC.00792.00002/2016: Objeto: investigar a comercialização e 
o beneficiamento de madeira/tora sem a exigência de licença 
outorgada pela autoridade competente. Investigado(s): Adilson 
Tirloni e Serraria Joseane Tesck. Local do fato: Linha 
Travessão, interior do município de Ibirubá e bairro Hermany, 
Ibirubá/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Panambi: 109) Processo nº 
IC.00819.00005/2011: apurar poluição atmosférica provocada 
pela Cotripal Agropecuária Cooperativa, consistente em 
lançamento de partículas na atmosfera em desacordo com a 
legislação ambiental. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 110) 
Processo nº IC.00823.00005/2015: promover a regularização 
da sinalização viária de acordo com o Código de Trânsito 
Brasileiro no município de Pedro Osório. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Porto 

Xavier: 111) Processo nº IC.00877.00018/2002: Objeto: corte 
de vegetação nativa sem licenciamento ambiental no interior 
do município de Porto Lucena. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Maria: 112) Processo nº 
IC.00865.00035/2014: Objeto: manter animal silvestre - Jabuti 
- em cativeiro, sem licença ou autorização para a atividade. 
Local do fato: Av. Hélvio Basso, nº 561, Bairro Medianeira, 
nesta Cidade. Investigado: Ilka Maria Gomes Pichin. 113) 
Processo nº IC.00865.00049/2013: Objeto: investigar pesca 
com petrechos e métodos não permitidos. Local do fato: 
Localidade de Passo do Arenal, BR 392, Santa Maria. 
Investigado Ademir Ferreira Dornelles. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Coroas: 114) Processo nº IC.01130.00011/2015: Objeto: 
investigar o exercício de atividades contravencionais e ilícitas 
contrárias às normas municipais e à licença de localização 
expedida. Local: Rua Mundo Novo nº 319, Centro, Três 
Coroas. Partes: Clair Paulo Dreyer. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria: 115) Processo nº 
IC.00924.00001/2016: Objeto: apurar dano ambiental 
consistente no armazenamento e abastecimento irregular de 
tanque de óleo combustível, em desacordo com as normas 
técnicas vigente, e sem autorização dos órgãos ambientais 
competentes. Data: 19/11/2015. Local: BR 285, Km 114, no 
município de Vacaria. Investigado: Luiz Antonio Gargioni. 
RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 116) Processo nº 
IC.00832.00072/2016: Apurar vício quantitativo de produto. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 

Defesa da Ordem Urbanística: 117) Processo nº 
IC.01202.00159/2014: investigar potencial infração à ordem 
urbanística em razão de atividades comerciais desenvolvidas, 
em provável desacordo com os Alvarás de Localização e 
Funcionamento expedidos pela SMIC, pelos estabelecimentos 
comerciais localizados na Rua dos Andradas, entre as Ruas 
Gen. Bento Martins e Caldas Júnior, bairro Centro Histórico, 
nesta Capital. Investigado: Município de Porto Alegre. 
Interessada: coletividade. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 118) 
Processo nº IC.00716.00016/2015: Objeto: apurar 
irregularidades no estabelecimento Styllus Music. Investigado: 
Gregory Claucius Santos da Silva e Gregory Claucius Santos 

da Silva (Styllus Music). Local: Avenida Visconde de Mauá, nº 
1300, Arroio Grande/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 119) Processo nº IC.00722.00108/2014: Objeto: 
acompanhar a situação do passeio público situado na Rua 
Francisco Tomasi, 495, bairro Santa Marta, Bento Gonçalves. 
Investigados: Vilmar Brino, Cássio de V. Saturi, IPURB de 
Bento Gonçalves e Mauri Pedro Lopes. Local do Fato: Rua 
Francisco Tomasi, 495, Bairro Santa Marta, Bento 
Gonçalves/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul: 120) 
Processo nº IC.00726.00027/2014: trata-se de procedimento 
instaurado com a finalidade de investigar suposta 
desconformidade do Clube Sete de Setembro, localizado no 
Município de Santana da Boa Vista, com o Plano de 
Prevenção e Proteção Contra Incêndio. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Cachoeirinha: 121) Processo nº 
IC.01127.00022/2014: Objeto: investigar irregularidades 
quanto ao Plano de Prevenção Contra Incêndio – PPCI. Local: 
Av. Flores da Cunha, N.º 516, Investigado: Restaurante e 
Pizzaria Palace Ltda. ENCAMINHADO por 3º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa: 122) 
Processo nº IC.00949.00009/2016: investigar dano à tutela 
coletiva dos consumidores decorrente de prática abusiva 
prevista no art.39, inciso VIII, da Lei 8.078/90 pela colocação 
no mercado de consumo de produto impróprio ao consumo 
(art.18, parágrafo sexto, da Lei 8.078/90) consistentes nas 
irregularidades descritas no Auto de Infração Sanitária nº 
04/16 da 18ª Coordenadoria Regional da Saúde em 
estabelecimento comercial localizado na Rua Dois Irmãos, nº 
303, lojas 7 e 8, na Rodoviária de Capão da Canoa, em 
Capão da Canoa/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 123) 
Processo nº IC.00743.00029/2015: apurar eventual prática de 
agenciamento de serviços funerários, em prejuízo ao 
consumidor, em Carazinho/RS. Investigada: Funerária 
Somosplam. Representante: Funerária Adam. Local: 
Carazinho/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

124) Processo nº IC.00748.00116/2015: Objeto: lançamento 
irregular de efluentes industriais, em desobediência à licença 
ambiental de operação. Partes: PATRAM (representante) e 
Maquiné Galvanoplastia (investigado). Local: Caxias do Sul - 
RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Encantado: 125) Processo nº 
IC.00760.00001/2016: apurar a ocorrência de supressão de 
espécies nativas e aterramento em APP (nascente d’ água). 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Erechim: 126) Processo nº 
IC.00762.00025/2006: apurar dano ambiental decorrente do 
corte de 05 araucária angustifolia, sem autorização legal, no 
Povoado Wawruk, Barão de Cotegipe, fato constatado em 
13/09/05, tendo como investigados Valter Jacoboski e Jorge 
Ternes. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Rogério Fava Santos: 127) Processo nº 
IC.00775.00022/2016: Objeto: investigar o risco de queda de 
uma chaminé desativada que se localiza próximo ao 
reservatório de amônia da empresa JBS Foods. Partes JBS 
Foods. Local: Frederico Westphalen. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 

128) Processo nº IC.00781.00014/2013: fiscalização do Termo 
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de Ajustamento de Conduta, visando a recuperação da mata 
ciliar do Rio Giruazinho em pareas localizadas nos Município 
de Giruá e Senador Salgado Filho. 129) Processo nº 
IC.00781.00015/2009: apurar construção irregular de valos de 
drenagem em área de banhado e abertura de vala medindo 
42mX1m para escoamento da água proveniente de nascente, 
bem como a utilização para lavoura de 845m² de APP, 
localizada na mata ciliar de uma sanga, impedindo a 
regeneração natural de vegetação nativa, sem licença do 
órgão competente, no Distrito XV de Novembro,em Giruá, 
tendo como investigado José C. Feron. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 130) Processo nº 
IC.00783.00015/2015: apurar possível crime de maus-tratos 
previsto no art. 32 da Lei 9.605/98. 131) Processo nº 
IC.00783.00031/2014: Objeto: apurar  a manutenção de 
pássaros silvestres em cativeiro na Rua Roraima, 363, Parque 
do Anjos e na Rua São João Batista, 1010, Parque dos Anjos. 
Investigada: Marli Ferreira dos Santos. 132) Processo nº 
IC.00783.00071/2013: Objeto: investigar 
inexistência/irregularidade na destinação do esgoto doméstico 
por residência, em razão da não ligação à rede coletora 
existente. Investigado: Guilherme Ludwig Filho. Local: Adolfo 
Inácio Barcelos, 903, Gravataí/RS. 133) Processo nº 
IC.00783.00282/2013: apurar funcionamento irregular do 
estabelecimento "Bar da Júlia", Localizado na Av. Dorival 
Cândido Luz de Oliveira, 2012, Bairro Parque Jaqueline, em 
Gravataí/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Guaporé: 134) Processo nº 
IC.00788.00031/2015: ocorrência de crime contra a flora - 
danos de vegetação nativa. 135) Processo nº 
IC.00788.00077/2013: apurar a existência de dano ambiental 
decorrente da supressão de vegetação nativa e emprego de 
fogo para "limpeza" da área na Linha 13 Tiradentes, Capela 
São Paulo em Serafina Corrêa/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Guarani 

das Missões: 136) Processo nº IC.00789.00004/2016: Objeto: 
acompanhar possível irregularidade no transporte/entrega de 
carnes na cidade de Guarani das Missões (carro DTRS8663 
de placas IIF-0137) pelo abatedouro Cooguaramano da 
Escola Estadual Técnica Guaramano. Investigado: 
Cooguaramano. Local: Município de Guarani das Missões/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Horizontina: 137) Processo nº 
IC.00791.00009/2015: Objeto: apurar possível fraude na 
jornada de trabalho do médico Rogério Luis Volkweis no 
município de Horizontina/RS. Local: Horizontina/RS. 
Investigado: Rogério Luis Volkweis. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 

Vermelha: 138) Processo nº IC.00801.00053/2010: Objeto: 
apurar ato de improbidade administrativa, consistente na 
emissão irregular de licenciamentos ambientais. Investigado: 
Município de Lagoa Vermelha. Local: Lagoa Vermelha. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Montenegro: 139) Processo nº 
IC.01175.00057/2014: Objeto: Canalização de córrego e 
aterramento de açude em área de preservação permanente, 
sem autorização do órgão ambiental competente. Investigado: 
Antenor Gustavo Von Mühlen. 140) Processo nº 
IC.01175.00064/2011: Objeto: drenagem de área de charco 
(Área de Preservação Permanente) e construção de açude, 
sem autorização do órgão ambiental competente, na 

localidade de Bom Jardim, em Montenegro/RS. Investigado: 
Valério Leoni Cheron. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo 

Hamburgo: 141) Processo nº IC.00814.00111/2015: apurar a 
possível demolição irregular e a realização de obra irregular 
no imóvel localizado na Rua General Osório, n.º 916, no 
corredor Cultural de Novo Hamburgo, local que se encontra 
tombado pelo IPHAE. Investigado: Geyson Naibert da 
Conceição. Local: Rua General Osório, n.º 916, no corredor 
Cultural de Novo Hamburgo. 142) Processo nº 
PI.00814.00017/2016: apurar possíveis atos de abuso e 
maus-tratos contra animais da espécie canina na Rua Marque 
do Alegrete, n.º 328, Bairro Ideal, Novo Hamburgo. Local: Rua 
Marque do Alegrete, n.º328, Bairro Ideal, Novo Hamburgo. 
Investigado: Brendow Stefany Druzian Cardoso. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Palmeira das Missões: 143) Processo nº 
IC.00818.00032/2011: procedimento instaurado para aferição 
da deficiência de pessoal de referência mínima do CRAS de 
Palmeira das Missões. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 

Fundo: 144) Processo nº IC.00820.00015/2016: prática de 
transporte irregular de resíduos sólidos, na localidade de 
Rodovia RS-324, KM 188, nesta cidade, tendo como 
investigado André Pietroski e como o requente o 3º BABM. 
145) Processo nº IC.00820.00049/2007: navegação da 
barragem do Capingui - poluição hídrica - utilização de barcos 
motorizados no local - proibição decorrente do plano de uso e 
ocupação do solo no entorno dos reservatórios da UHE 
Capingui. 146) Processo nº IC.00820.00166/2013: danos 
contra a flora e danos em área de preservação permanente, 
na localidade da Estrada Linha São José, s/n, interior, nesta 
cidade, tendo como investigado Elio Cenci e como requerente 
o 3º BABM. Investigado: Elio Cenci. 147) Processo nº 
IC.00820.00181/2010: prática de agressão à flora - danos em 
APP/construção irregular, tendo como investigada a empresa 
Maschio Materiais de Construção e como requerente, o Grupo 
Ecológico Sentinela dos Pampas, desta cidade. 148) Processo 
nº IC.00820.00183/2015: Objeto: Rede de Esgoto - destinação 
irregular - na Rua Ana Kurtz, 126, Vila Luiza, tendo como 
investigado o Município de Passo Fundo. 149) Processo nº 
IC.00820.00190/2009: apurar a prática de danos à flora e 
drenagem irregular, na localidade de Bugre Morto, interior do 
Município de Pontão, tendo como investigado José Antônio 
Cendron. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 

150) Processo nº IC.00820.00214/2014: Objeto: projeto 
Institucional de Fiscalização de Idosos em ILPI's, a fim de 
verificar eventuais irregularidades no Residencial Amizade II, 
situado na Rua Dom Pedrito, 986, Cidade de Passo Fundo. 
Requerente: Iniciativa Ministerial. Investigada: Residencial 
Amizade II. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 

151) Processo nº IC.00820.00218/2015: prática de dano a 
flora - desmatamento, na localidade de pessegueiro, Zona 
Rural da cidade de Ernestina - RS, tendo como investigado 
Adelir Márcio Glienke. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 152) Processo nº IC.00824.00045/2015: Objeto: 
tomada de contas executivo 2013. Receitas. Inércia na 
cobrança do ISS sobre os rendimentos dos cartórios. Partes: 
Eduardo Figueiredo Cavalheiro Leite (Prefeito) (investigado). 
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Local: Pelotas/RS. 153) Processo nº PA.00824.00002/2016: 
objeto: eventuais danos à coletividade decorrente da 
inexistência de sinalização de trânsito adequada no 
cruzamento da Rua Padre Felício com a Rua Santos Dumont, 
em Pelotas, RS. Partes: interessado: Elias Berseli. Local: 
Pelotas. Investigados: Município de Pelotas. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Rio Grande: 154) Processo nº IC.00853.00009/2013: 
investigar oficina mecânica sem licença ambiental. 155) 
Processo nº IC.00853.00040/2014: investigar dano 
ambiental/ausência de licenciamento ambiental e demais 
licenças para funcionamento. 156) Processo nº 
IC.00853.00106/2014: investigar legalidade e emissão de 
poluição sonora produzida pelo Centro de Umbanda (Marco 
Santos) localizado na Rua Lagoa Azul, nº 51 - Cidade Nova, 
nesta cidade. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 157) 
Processo nº IC.00852.00072/2015: Objeto: apurar possível ato 
de improbidade por parte da municipalidade. Requerente: 
Luciane Compiani Branco. Investigado: município do Rio 
Grande. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande: 158) Processo nº 
IC.00852.00079/2014: Objeto: apurar a regularidade de 
funcionamento da Escola de Educação Infantil Gente Miúda, 
suposta ausência de plano de prevenção contra incêndio e 
construções sem autorização da municipalidade. Parte: Escola 
de Educação Infantil Gente Miúda. Local: Rio Grande/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí: 159) Processo nº 
IC.01129.00014/2014: Objeto: improbidade administrativa por 
violar princípios da administração pública e o artigo 11 "caput" 
e inciso II da Lei 8.429/1992. Partes: Pedro Jacinto Lazzary e 
Município de Salto do Jacuí. Local: Salto do Jacuí - RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 160) 
Processo nº IC.00861.00043/2015: Verificar a regularização 
do estabelecimento FE Locações Ltda (Fina Estampa), no que 
tange a regularidade da atuação dos profissionais, bem como 
a existência de propaganda enganosa. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Rosa: 161) Processo nº 
IC.00867.00039/2011: averiguar a possível ocorrência de 
exploração econômica de áreas de preservação permanente, 
localizadas na localidade de Linha Flores e Linha São 
Salvador, interior do Município de Santa Rosa (RS), tendo por 
investigada Leoni Wigmann Kelm. Local: Município de 
Cândido Godói/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Regional de Santo Ângelo: 162) 
Processo nº IC.01132.00003/2014: objeto: verificar eventuais 
prejuízos pela interrupção das atividades da extensão da 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Cel. Eurico de 
Moraes nas dependências da Comunidade Terapêutica SOS-
Vida, no Município de Santo Ângelo. Local: Município de 
Santo Ângelo - RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel: 

163) Processo nº IC.00883.00007/2014: apurar eventual 
descumprimento da Lei n.º 2.491/01, que regula o tempo de 
permanência/atendimento nas agências bancárias, praticado 
pelo Banrisul - agência São Gabriel, no Município de São 
Gabriel. 164) Processo nº IC.00883.00032/2015: apurar 
possível irregularidade no descarte de restos mortais 

humanos pelo cemitério da Santa Casa de Caridade de São 
Gabriel, em aterro sanitário do Município de São Gabriel. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 165) Processo 
nº PI.00894.00002/2015: procedimento instaurado para 
averiguar a ocorrência de alteração dos fatos desde o 
arquivamento do Inquérito Civil nº 00894.00005/2012, 
instaurado em 18/01/2012 para apurar a ocorrência de danos 
ambientais oriundos do funcionamento da empresa União 
Blocos de Concretos, em área urbana central do município de 
São Luiz Gonzaga. Encaminhado por 4º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 166) 
Processo nº PI.00907.00027/2015: Objeto: apurar denúncia 
sobre possível depósito de resíduos e instalação de aterro 
irregular. Investigado: Ignorado. Local do fato: terreno próximo 
à saída de Espumoso/RS, no Bairro Ipiranga, em 
Soledade/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Daniel Soares Indrusiak: 167) Processo nº 
PI.00910.00002/2016: apurar possível dano ambiental 
decorrente de uso irregular de agrotóxico em plantação de 
fumo na localidade de Raia do Ipê, estrada do Indaiá, 
Município de Cerro Grande do Sul. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 

168) Processo nº IC.00911.00015/2011: Objeto: supressão de 
vegetação nativa nos estágios, médio e avançado de 
regeneração em área de preservação permanente (curso 
d'água), e corte raso de vegetação, com emprego de máquina 
para abertura de estrada, com dois focos de queima de 
resíduos industriais. Investigado: Luciano André Teixeira. 
Local: Rua do Greminho, s/nº, Rolante/RS. 169) Processo nº 
IC.00911.00026/2011: Objeto: possíveis danos ambientais 
decorrentes da supressão irregular de vegetação nativa e, 
estágio inicial e médio de regeneração em APP, sem licença 
dos órgãos ambientais competentes. Investigado: Daniel 
Rogerio Engelki. Local: Rua Heitor Arlindo Berg, Rolante/RS. 
170) Processo nº IC.00911.00038/2011: Objeto: emprego de 
fogo em área agropastoril, no município de Rolante-RS. 
Investigado: Lirio Crippa. Local: RS 239, Rolante/RS. 171) 
Processo nº IC.00911.00045/2015: Objeto: acompanhar a 
regularização da atividade ou o tamponamento correto do 
poço artesiano. Investigado: Francisco de Moraes. Local: Rua 
La Paz, Bairro Empresa, Taquara/RS. 172) Processo nº 
IC.00911.00079/2006: Objeto: possíveis danos ambientais 
decorrentes de corte de vegetação nativa em 
desconformidade com o alvará de licenciamento Nº 31795, 
série  C, do DEFAP, em área localizada na Rua Edmundo 
Saft, S/Nº, em Taquara/RS. Investigado: Celso Salvador 
Fagundes da Silva. Local: Rua Edmundo Saft, S/Nº, 
Taquara/RS. 173) Processo nº IC.00911.00128/2010: Objeto: 
corte de vegetação nativa em estágio inicial e médio de 
regeneração e emprego de fogo para eliminação de resíduos 
florestais. Investigado: Vilson de Oliveira. Local: Morro 
Grande, 590, Linha Morro Grande, Rolante/RS. 174) Processo 
nº IC.00911.00130/2010: Objeto: corte raso de vegetação 
nativa em estágio inicial e médio de regeneração em área de 
preservação permanente. Investigado: João Ademir Keiser. 
Local: Morro Grande, 550, Linha Morro Grande, Rolante/RS. 
175) Processo nº IC.00911.00160/2011: objeto: corte raso de 
vegetação nativa em área de preservação permanente e uso 
de fogo para eliminação dos resíduos florestais. Investigado: 
Sidinei Clovis Bauer. Local: Margens do Rio Riozinho, Estrada 
Geral Linha Sete, Município de Riozinho/RS. 176) Processo nº 
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PA.00911.00012/2015: Objeto: apuração de quedas e faltas 
de energia elétrica na Travessa Mairesse, localidade do Rio 
da Ilha, Taquara/RS. Investigado: Rio Grande Energia S/A - 
RGE. Local: Taquara/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 177) Processo 
nº PI.00914.00078/2010: avanço da monocultura em APP'S 
localizadas no litoral norte. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Coroas: 178) 
Processo nº IC.01130.00002/2015: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem o devido 
licenciamento ambiental. Local: Rua Duque de Caxias, 34, 
Centro, Três Coroas. Partes: Jorge Benoni Vianna da Silva. 
179) Processo nº IC.01130.00017/2015: Objeto: exercício de 
atividade potencialmente poluidora sem o devido 
licenciamento ambiental. Local: Rua Afonso Masiero, nº 1451, 
Vila Nova, Três Coroas. Partes: José Bernardo Scheunemann. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Veranópolis: 180) Processo nº 
IC.00929.00027/2015: Objeto: intervenção em APP sem 
autorização do órgão ambiental competente. Investigados: 
sucessão de Sergio Taparello e Anderson Fochesatto. Local: 
BR 470, KM 174, Sapopema, Veranópolis - RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 181) Processo nº 
IC.00931.00046/2015: investigar a ocorrência de ato de 
improbidade administrativa em razão da omissão dos gestores 
municipais a dever de legalidade com relação aos Resíduos 
Sólidos do Município e gestão do Aterro Sanitário. Fica 
facultado às associações legitimadas apresentarem razões 
escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 
deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 
Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 
decisões dos expedientes acima relacionados serão 
publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 
Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
agosto de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 
 
 

AVISO Nº 85/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 09 de Agosto 
de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 13h30min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre indeferimento de instauração de inquérito 
civil, relativo aos fatos a que se referem os seguintes 
expedientes: RELATORA: CONSELHEIRA SIMONE 

MARIANO DA ROCHA: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 

01) Processo nº AT.01304.02839/2015: eventuais 
irregularidades na ocupação de Cargos em Comissão em 
desrespeito a determinação oriunda do SINASE 2014. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 02) Processo nº 
RD.00723.00175/2015: averiguar a prestação de serviços 
realizados pela empresa Atlantis Tecnologia e Serviços Ltda 
junto ao município de Bento Gonçalves, sem  prévio empenho. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 03) Processo nº 
RD.00783.00215/2016: reclamação do Sr. Marco Van Teffelen 
referente à realização de concurso público para Assessor 
Parlamentar na Câmara de Vereadores de Gravataí, 
questionando os critérios para avaliação dos títulos do referido 
concurso. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Jaguarão: 04) Processo nº 
RD.00798.00024/2016: projeto de lei de iniciativa popular, 
com vistas a reduzir o subsídio dos vereadores para a 
legislatura 2017-2020. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santa 

Maria: 05) Processo nº RD.00864.00423/2015: e-mail solicita 
audiência para fins de tratar assunto relacionado ao trânsito 
defronte ao Royal Plaza Shopping. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

06) Processo nº RD.00914.00649/2016: referente ao concurso 
público 001/2016 em Torres. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alvorada: 07) Processo nº RD.00935.00021/2015: Objeto: 
assinado de moradores da Rua Nilzo Ramires, reclamando de 
perturbação do sossego alheio sofrido com a demanda de 
veículos estacionados no entorno da praça central do 
município, com sons automotivos altíssimos, além das 
algazarras e bebedeiras dos frequentadores do local. 
Requerente: Valdir Soares Couto e outros. Local: Alvorada-
RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Lajeado: 08) Processo nº 
RD.01518.00016/2015: possível irregularidade em concurso 
público na  Prefeitura Municipal de Lajeado. RELATOR: 

CONSELHEIRO RENATO VINHAS VELASQUES: 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Lagoa Vermelha: 09) Processo nº 
RD.00801.00099/2016: Objeto: apurar possíveis atos de 
improbidade administrativa. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 

Alegre: 10) Processo nº RD.00829.00035/2016: apurar 
possível descumprimento, pelo Detran/RS, da lei 8159/91, que 
dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e 
privados. Local: Porto Alegre. Representado: Detran/RS e 
Representante: Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 

Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 

Licitatórios: 11) Processo nº RD.01542.00002/2016: Objeto: 
apurar possível descumprimento por parte das autoridades de 
trânsito estaduais da Resolução n. 404 do CONTRAN, que 
prevê a conversão de multa em advertência, nos termos do 
art. 267 do CTB. Representante: Ari Mocellin. Representado: 
Detran/RS. Local: Porto Alegre. RELATORA: CONSELHEIRA 

VELEDA MARIA DOBKE: Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento 

Gonçalves: 12) Processo nº RD.00723.00021/2015: oficio  
089/2015 da PGM de Bento Gonçalves noticiando o 
fornecimento de equipamentos pela Empresa Rosiclaire Maria 
Bueno dos Santos, sem licitação e prévio empenho. 13) 
Processo nº RD.00723.00125/2014: Oficio 533/2014 da 
Procuradoria-Geral de Bento Gonçalves noticiando a 
prestação de serviços pela Rio Grande Energia - RGE sem 
prévio empenho. Fica facultado às associações legitimadas 
apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 
dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 
caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 
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relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 
Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
agosto de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 
 
 

AVISO Nº 86/2016 

 
Torno público que na Sessão Ordinária do dia 09 de Agosto 
de 2016, ou nos 15 dias subsequentes, às 13h30min, Av. 
Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 
deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 
seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO RENATO 

VINHAS VELASQUES: Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 01) Processo nº 
IC.00781.00026/2011: apurar ocorrência de poluição sonora e 
atmosférica por parte da Empresa Giruá Armazenamento de 
Cereais, na Rua Francisco Silvério Renz, n° 464, em Giruá - 
RS. Fica facultado às associações legitimadas apresentarem 
razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da 
sessão de deliberação, nos termos do art. 38, caput, do 
Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério 
Público. As decisões dos expedientes acima relacionados 
serão publicadas através de afixação no átrio da Secretaria 
dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 02 de 
agosto de 2016. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora 
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